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MENSAGEM Ao PRoJETo DE LEr CoMPLEMENTAR N" 009/202

Senhor Presidente.
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores,
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Apresêntamos a essa Augusta Casa de Leis, para â devida apreciação, o

Projeto de Lei Complementar no 009/2023, que lnstitui o Programa de Rêcuperação de Crédito

Fiscal 2023 - REFIS e estabelece normas de parcelamento administrativo de créditos de

qualquer natureza do Município de São Gabriel do Oeste e dá outras providências.

O Projeto de Lei ora proposto visa oportunizar aos contribuintes inadimplentes

com o nosso Município uma possibilidade de regularizar sua situaçáo fiscal iunto ao fisco

municipal ofertando diferenciados descontos no que tange a juros e multa além de novas

possibilidades de parcelamentos, com observância das normas da Lei de Responsabilidade

Fiscal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor.

Convém lembrar, que a situaÇáo financêira da Administração Pública em

Geral exige a adoção de medidas quê permitam o implemento da arrecadação e crescimento

dâs receitas, sendo o parcelamento administrativo uma das possibilidades previstas em Lêi.

Em cumprimento aos requisitos impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal

quando da concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual

decorra renúncia de receita, Segue, anexo a esta mensagem, o competente demonstrativo de

impacto financeiro e oÍçamentário.

Na certeza do elevado espírito público de Vossa Excelência e Nobres Pares,

solicitamos a aprovação do Projeto de Lei em epígrafe, reiterando nesta oportunidade, nossa

alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ON OMAZ
REFE

Exmo. Senhor.
VEREADOR FERNANDO NAPP ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste
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DEtuoNSTRATlvo DE lMPAcro FINANCEIRo e oRçartleltrÁRto

'l - lntrodução

O Artigo 14 da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal) exige que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de

natureza tributária da qual deóorra renúncia de receita deve se fazer acompanhar de estimativa

do impacto orçamentário-f inanceiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois

seguintes, alem de atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma

das seguintes condições:

,'l - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estamativa de receita

da lei orçameniária, na iorma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais

previstal no anexo próprio da ler de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput' por

meio do armenio de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de

cálculo, majoração ou criação de tributo ou conÍibuição "

2 - Atendimento ao caput e do inciso I do art. í4 da LC í0í/2000:

conforme levantamentos realizados, a concessão de anistia da multa e iuros de mora

incidentes sobre os créditos tributários mencionados neste projeto de lei não resultará em

irpã"iã-ãrç"r"ntário-financeiro negativo no ano de sua entrada em vigor, e nem nos dois

seguintes, eas que as prevtsóes dé receitas foram estimadas ,á levando em consideração

ãúÉr"io"á na airecadaçáo de juros e multa da dívida ativa dos tributos e dívida ativa dos

tributos, conforme demonstramos:

Demonstrativo da arrecadação 2019 a 2A22

DEScRIÇÃo
RECEITA

REALIZADA
2019

RECEITA
REALIZADA

2020

RECEITA
REALIZADA

2021

RECEITA
REALIZADA

2022 .

MULTAS E JUROS DE MORA
DA D|VIDA ATIVA DOS
TRIBUTOS

522.305.01 713 566,02 1.250.527,O4 't .409.3í 3,62

RECEITA DA D VIDA ATIVA
TRIBUTARIA

1.397.391,51 1.144.333,24 2 878.458,92 2.405.628,1 I

1.919.696,52 1.857.899,26 4 128 985,96 3 814 941.81

ry

TOTAL

.DOE SANGUE, DOE ÓRGÁOS, SÁLI'E UMÁ MDA"
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considerando que o REFIS foi autorizado em 2021 e 2022 e, observando-se o quadro

acima, percebe-se um aumento significativo na arrecadação nesses exercícios se compãredos

com o exercício de 20í9, já em 2020, ano em que não houve REFIS, percebe-se uma redução

na arrecadação, se comparado ao mesmo ano de 2019.

Da mesma forma, a Lei de Diretrizes orçamentárias para o exercÍcio de 2023, prevê os

efeitos da reduçáo na arrecadaçáo das Multas e dos Juros da Divida Ativa mediante o Refis, e

demonstra os eieitos positivos na arrecadação da Dívida Ativa no ExercÍcio de 2023, de modo

a compensar a referida redução em 2023, assim como nos dois exercícios seguantes.

Ante o exposto, entendemos que a aprovação do REFIS ora proposto não resultará em

impacto financeiio- orçamentário negativo no ano de sua entrada em vigor, e nem nos dois

seguintes.

São Gabriel do Oeste - MS, 25 de maio de 2 023

U

Prefe o
ERSON
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PRoJEro DE LEr CoMPLEMENTAR N'009/2023 25 oE MAro D82023.

lNsTtrut o PRoGRAMA DE REcUpERAçÃo DE

cRÉDrro FrscA- - REFIS 2023 E

ESTABELECE NORMAS DE PARCELAMENTO

AoMtNtsrRATrvo DE cRÉDtros DE QUALQUER

NATUREZA oo ruuHrcieto oe SÃo Glgntel
oo Oesre e oÁ ouraas pnovtoÊNctas.

Art. 1o Fica instituido o Programa de Recuperação de Crédito Fiscal - REFIS'

destinado a promover a recuperação de créditos do Município decorrentes de

débitos de contribuintes, pessoas fisicas e juridicas.

Art.20 lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natuÍeza, constituídos ou não'

inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou

não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigaçÕes principal e/ou

acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham

sido objeto de parcelamento não cumprido, independentemente da fase de

cobrança, ocorridos até 31 I 1 212022.

Art. 30 Não poderão ser incluídos no REFIS os débitos para com a Fazenda Pública

Municipal:

| - de natureza contratual;

ll - referentes as indenizações devidas ao Município de são Gabriel do oeste
por danos causados ao seu patrimônio.

Art. 40 O débito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do

REFIS se o sujeito pa-sivo desistir, de forma irretratável, da impugnação ou do

recurso interposto, ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos

termos anteiiores ou quaisquer alegaçÕes de direito sobre as quais se fundam o
processo administrativo ou a açáo judicial respectiva.

bGapitulo ll
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oe aoesÃo Ao pRocRAMA DE REcupEneÇÃo DE cREDrro FtscAL

Art. 50 A adesáo ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o
parcelamento efetivado mediante assinatura do Termo de Confissâo de Dívida e
Compromisso de Pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou
do débito total.

Parágrafo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do contribuinte
para com a Fazenda Pública, ressalvado o disposto no art. 3o desta Lei.

Art. 60 A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as
condições estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de Confissáo de
Dívida e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e
irrevogável da dívida, com reconhecimento da c'erteza e liquidez do valor do débito
nele descrito, interrompendo o prazo prescricional.

§ 10. A adesão ao REFIS opeÍa novação do lançamento anterior à luz do art. 110

do Código Tributário Nacional c/c o art. 360, inciso l, do Código Civil Brasileiro.

§ 2o. A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

| - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;

ll - ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior à
data da adesão.

Art. 7o O pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado ate o dia 31

de outubro de2023.

Capitulo lll
DO PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO

Art. 80 0s débitos apurados seráo atualizados monetariamente sendo ainda
incorporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesão,
podendo os mesmos ser liquidados conforme as reduções previstas nesta Lei.

Art. 9o O parcelamento do débito perante a Fazenda Pública Municipal poderá ser

efetuado em ate 1 I (dezoito) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1o. Nenhuma parcela poderá ser inferior a 0'l (uma) UFSGO para pessoa física
e de 02 (duas) UFSGO para pessoa jurídica.
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§ 2o. Em caso de parcelamento de debitos já ajuizados, a Ação de Execução
Fiscal ficará suspensa até o pagamento final do acordo de parcelamento.

Art. 10 O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintes
condições:

I - pagamento à vista (parcela única) com exclusão total da multa por infração,
se for o caso, e da multa e juros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 80% (oitenta
por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o caso;

lll - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 60%
(sessenta por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o
caso,

§ 1o. No caso de debitos ajuizados serão devidos ainda os honorários
advocatícios no percentual de 107o (dez por cento) sobre o valor do débito
atualizado conforme Lei Complementar no 173/20í7, ou o percentual afixado em
decisáo judicial.

§ 2" O vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o
vencimento da parcela anterior.

§ 3o. Quando o vencimento da parcela coincidir com dia náo útil, este será
prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. 1í Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as

seguintes regras:

I - Parcela inicial ou parcela de entrada:

a) Para os débitos não ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente
a 10'k (dez por cento) do valor atualizado do débito;

b) Para os débitos ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente a

5% (cinco por cento) do valor atualizado do débito, acrescida dos honorários
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor do débito atualizado,
conforme Lei Complementar no 17312017, ou o percentual afixado em decisâo
judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisáo do saldo remanescente ao
pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento.

Art. 12 O montante dos descontos de que trata o artigo -,l0 ficará automaticamente
quitado, com a consequente remissão da dívida para todos os fins e efeitos de
direito.
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Art. 1 3 O náo pagamento das parcelas previstas No Termo de Confissão e

Compromisso de Pagamento na data fixada para seu vencimento implicará no

acréscimo de:

| - juros de mora;

ll - multa moratória,

lll - correção monetária

§1o. Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de 1% (um

poi cento) ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,

calculado sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês

completo qualquer fraçáo dele, seja qual for o motivo determinante da falta de

recolhimento do tributo.

§2o. A multa de mora de que trata o inciso ll' será aplicada em:

a) 2% (dois por cento), sobre o valor atualizado do crédito de qualquer

natureza, em se tratando de recolhimento espontâneo;

b) 1O% (dez por cento) do valor atualizado do crédito de qualquer natureza,

na hipótese de atuação fiscal.

c) 15oÀ (quinze por cento), quando se tratar de débito que já tenha sido

objeto de parceiamento anteriormente assumido e não cumprido, consolidado e

reparcelado no Presente REFIS.

§3o. A correção monetária será realizada com base no índice de correção dos

tributos municipais previsto em Lei Municipal

Art. 14 0 contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das

seguintes hipóteses:

l- inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei

Complementar;

ll - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a

diminuir ou a subtrair irregularmente debitos;

lll - inadimplência de (três) parcelas consecutivas, relativamente a qualquer

tributo abrangido pelo REFIS, inclusive decorrentes de fatos geradores ocorridos
posteriormente à data de adesão.

Parágrafo único. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata

exigibiliãade da totalidade do debito confessado e não pago, aplicando-se sobre o

mo-ntante os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores e, em sendo o caso, o
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restabelecimento da penalidade em sua integralidade, por infração fiscal decorrente

do descumprimento de obrigações principais e/ou acessórias

Art. 15 No Termo de confissão de Dívida e compromisso de Pagamento, constará:

I - identificaçáo e assinatura do devedor ou responsável;

ll - número da carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscrição no

cadastro de Pessoa Física - cPF ou no cadastro Nacional de Pessoa Juridica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;

lll - número de inscrição municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do

devedor eiou do resPonsável;

lV - origem do débito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos

que deram origem a dívida;

V - valor total da divida;

Vl - número de Parcelas concedidas;

Vll - valor de cada Parcela;

Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado,

lX - valor dos descontos concedidos, dos juros de mora, da multa por infração e

da multa de mora.

Parágrafo único. o requerimento e o Termo de confissão de Dívida e
Compro--misso de Pagamento deverão ser firmados pelo contribuinte ou mandatário

com procuração com poderes especificos para tanto, e ser instruido com cópia dos

seguintes documentos:

|- PeSSoa Física: RG, CPF e Comprovante de endereço do contribuinte

aderente;

ll - Pessoa Jurídica: contrato social atualizado, RG, CPF e Comprovante de

endereço do representante legal.

Capítulo lV

DtsPoslÇoES FINAIS

Art. 16 Não haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da

obrigaçáo principal sobre os débitos não lançados, declarados espontaneamente,

por ocasião da adesáo.

b
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An. 17 Os descontos concedidos por esta Lei Complementar não conferem
quaisquer direitos à restituiçáo, no todo ou em parte, de importância já pagas, a
qualquer titulo, antes do início de sua vigência.

Art. 18 O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o
agrupamento de débitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, ajuizado ou
não, com exigibilidade suspensa ou não, de um mesmo proprietário de diversas
inscriçôes imobiliárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser
definido em legislação especifica.

Art. 19 O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei
Complementar.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo revogando a Lei
Complementar no 239 12022.

São Gabriel do Oeste - MS, 25 de maio de 2.023.

JE
unt
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EMENDA MODIFICATÍVA N. OO1/OO9/2023 ENTRADA em: 16/06/2023

Autor: Vereador Fernando Rocha

EMENDA MODIFICATIVA AO ART.2"
DO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N. 009/2023 QUEINSTITUI O PROGRAMA DE
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO
FISCAL - RXFIS 2023 E ESTABELECE
NORMAS DE PARCELAMENTO
ADMINISTRATIVO DE CRÉDITOS DE
QUALQUER NATUREZA DO
MUNICiPIO DE SÃO GABRIEL DO
OESTE-MS.

O Art. 20 do Projeto de Lei Complementar n. OOgt2OZ3 passa a viger com
a seguinte redação:

Art. 20. lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com
exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de descumprimento de
obrlgaçÕes principal e acessória, constituídos mediante auto de infração, bem

como aqueles que tenham sido objeto de parcelamento, independentemente da
fase de cobrança, ocorridos ate 31 de dezembro de 2022.

Sala das ses d junho de 2023

T1
Fernand

Ve
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